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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70068875814 – TRIBUNAL PLENO 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TAQUARI E MUNICÍPIO DE TAQUARI
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Taquari. Impugnação da Lei Municipal n.º 3.894, de 23 de fevereiro de 2016, da Lei Municipal n.º 3.895, de 23 de fevereiro de 2016, da Lei Municipal n.º 3.896, de 23 de fevereiro de 2016, da Lei Municipal n.º 3.897, de 23 de fevereiro de 2016, e da Lei Municipal n.º 3.898, de 23 de fevereiro de 2016, que autorizam a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88. Malferimento insuperável aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, assim como ao artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.894, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.895, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.896, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.897, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, e da Lei Municipal n.º 3.898, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, todas do Município de Taquari, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal (fls. 02-11 e documentos das fls. 12-145).
O Município de Taquari, notificado (fls. 149 e 153), requereu, preliminarmente, a extinção do feito sem julgamento de mérito, sob o argumento de que a exordial não detém as condições necessárias ao regular prosseguimento da demanda. No mérito, em suma, asseverou que os cargos temporários criados pela legislação objurgada estão adequados à sistemática constitucional, na medida em que se destinam ao atendimento de situação não permanente, tornando desnecessária a abertura de concurso público. Teceu considerações acerca da repartição de competências entre os entes federados, destacando a independência do Município em sua esfera de atuação. Argumentou que descabe ao exame do Ministério Público a avaliação sobre a constitucionalidade ou não das leis municipais atacadas, que ensejaram as contratações de caráter temporário. Acrescentou que a contratação temporária procedida é alternativa constitucional de baixo custo e alta produtividade, em que os servidores temporários executam atividades de natureza não permanente, necessárias à população. Gizou que a duração do Programa de Saúde da Família – PSF e dos Planos de Aceleração do Crescimento – PAC’s, criados pela União mediante parceria com os Municípios, é indeterminada, havendo congelamento do respectivo orçamento. Noticiou que cargos como médico e dentista do PSF possuem remuneração elevada, superando, na maioria dos casos, o subsídio do Prefeito Municipal, o que afronta o previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. Sublinhou que há alto custo decorrente da contratação de servidores mediante concurso público, o que torna o sistema de contratação para cargos de natureza temporária mais adequado à realidade municipal. Requereu a improcedência da ação (fls. 158-173 e documentos das fls. 174-175).
O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 155, verso), argumentou, em síntese, que as normas impugnadas, que autorizam a contratação temporária de servidores nas áreas da construção civil, segurança, saúde e educação, não evidenciam a alegada inconstitucionalidade.  Sublinhou que as normas questionadas objetivam o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, por tempo determinado e que, ao contrário do alegado, encontram-se devidamente justificadas nas correlatas exposições de motivos apostas pelo Prefeito Municipal, quando da propositura dos respectivos projetos de lei. Asseverou que a necessidade temporária e excepcional torna autorizada a contratação de pessoal por prazo determinado, ainda que, eventualmente, para funções permanentes da Administração, sempre que a ausência de pessoal possa colocar em risco a continuidade da prestação do serviço público, a teor do que faculta o artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, simétrico ao inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal. Requereu a manutenção das normas objurgadas, forte no princípio que presume sua constitucionalidade e, na hipótese de julgamento de procedência do pedido, requereu a modulação de efeitos da decisão, mediante a fixação de prazo para adaptação da Administração Municipal de Taquari (fls. 178-182).
A Câmara Municipal de Vereadores de Taquari, notificada (fls. 150 e 153, verso), deixou de prestar informações no prazo legal, nos termos da certidão da fl. 183.

Vieram os autos ao Ministério Público (fl. 183).
É o breve relatório.
2. De início, no que diz com a preliminar de extinção do feito por inépcia, suscitada pelo Município de Taquari, vale dizer que essa não se sustenta, já que é assente o confronto das normas objurgadas com relação à Constituição Estadual.
Demais disso, a menção de artigo da Constituição Federal, no caso, a referência expressa ao artigo 37, incisos II e IV, da Magna Carta, pode ocorrer, visto que se trata de norma de reprodução obrigatória pelos entes federados, daí sua conjugação com o teor do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado.

Nesse sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 923/2009. VINCULAÇÃO DE RECEITA DE ICMS A FUNDO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI EVIDENCIADA. NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. AFRONTA AO ART. 167, IV, DA CRFB/88, E AO ART. 154, IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Nos termos da jurisprudência da Corte, é inconstitucional a destinação de receitas de impostos a fundos ou despesas, ante o princípio da não afetação aplicado às receitas provenientes de impostos. 2. Pretensão de, por vias indiretas, utilizar-se dos recursos originados do repasse do ICMS para viabilizar a concessão de incentivos a empresas. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 665291 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 16/02/2016) 
No caso em tela, a petição inicial preenche, modo satisfatório, os requisitos do artigo 319 do novo Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir, e elucidando, já de plano, que a ação direta de inconstitucionalidade volve-se contra as normas que elenca, tendo, como fundamento, a inobservância aos comandos constitucionais que estabelecem a excepcionalidade da contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, ex vi dos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, assim como do artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.

A petição, de outra parte, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação
, em especial cópia da legislação impugnada e correspondentes certidões de vigência e processos legislativos (fls. 14-144).

Igualmente, ausente qualquer contradição ou incongruência nos fundamentos expostos na petição inaugural. 

Para além de tais argumentos, é de anotar que a comprovação, ou não, das alegações vertidas na inicial é questão de mérito, não dizendo respeito aos requisitos formais da petição inicial.

Nessa linha, os seguintes arestos dessa Corte de Justiça:

ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO GENÉRICO. DESCABIMENTO. Não calha argumento no sentido da inépcia da inicial, quando perfeitamente possível verificar-se qual é a causa de pedir deduzida, bem como o pedido formulado, ainda que ao final da peça haja apenas genérica menção à procedência da demanda. CONSTITUCIONAL. FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DE VEREADORES. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 29, VI, CF/88, COM A REDAÇÃO DA EC 25/2000. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 11, E ANTERIORIDADE ÀS ELEIÇÕES. LEI MUNICIPAL DE TAQUARA. DISTINÇÃO ENTRE O MOMENTO DA FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS E DA DECLARAÇÃO DA SUA EXPRESSÃO MONETÁRIA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. Não se podendo confundir o momento da fixação dos subsídios dos Vereadores do Município de Taquara com aquele em que determinada a declaração da sua expressão monetária, é evidente que não há cogitar de ofensa ao princípio da anterioridade, estatuído no art. 11, Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010199917, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/12/2005) (grifo acrescido)
PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. Descrevendo a inicial, suficientemente, os cargos de provimento comissionado e o confronto com a Carta Estadual, inclusive disposição cuja constitucionalidade não foi objeto de reproche pelo Supremo Tribunal Federal, acompanhada da legislação guerreada, nenhuma dificuldade existe quanto à precisa compreensão dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido, como também inexiste qualquer impossibilidade jurídica no pleito. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEI MUNICIPAL Nº 4.420/09, DE ERECHIM, E NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. RESSALVA DOS CARGOS QUE ATENDEM OS COMANDOS CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal, é dizer, apenas nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente intensa relação de confiança. Não ocorre isso quanto à maioria dos cargos previstos na Lei Municipal nº 4.420/09, de Erechim, impondo-se a procedência parcial da demanda para proclamar a inconstitucionalidade de parte do artigo 39, caput, de seu parágrafo único e de parte dos Anexos I, II e III, com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 4.503/09, 4.608/09, 4.634/09, 4.701/10, 4.798/10, 4.822/10, 4.850/10, 4.846/11 e 4.946/11. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044887602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 05/12/2011)
Destarte, não merece guarida a prefacial aventada pelo Município de Taquari.

3. Conforme registrado de modo expresso na peça vestibular, as normas objurgadas denotam ofensa aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal, nos termos da argumentação expendida.
Nesse cenário, calha referir que o exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o legislador do Município de Taquari, ao dar ensejo às normativas guerreadas, labutou em desconformidade com os aludidos comandos constitucionais, aplicáveis à espécie.
Assim, é de ratificar, na sua integralidade, os fundamentos lançados na peça vestibular, a bem de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.894, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.895, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.896, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.897, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, e da Lei Municipal n.º 3.898, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, todas do Município de Taquari.
Contudo, revela-se salutar tecer alguns esclarecimentos, tendo em vista o teor da argumentação esboçada pelo Município de Taquari e pela douta Procuradoria-Geral do Estado, destacando, ab initio, que nenhuma das alegações aduzidas tem o condão de afastar a inconstitucionalidade material que macula as normas legais impugnadas. 
Nos termos já expostos na peça vestibular, a regra geral constitucional é no sentido de que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do artigo 37, caput e inciso II, da Carta Federal, e artigo 20, caput, da Carta Provinciana.

Por sua vez, a contratação temporária de servidores tem por base o artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e o artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual. 

São pressupostos essenciais desse tipo de contratação a determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e a excepcionalidade da situação de interesse público.
Sobre o ponto, colaciona-se a doutrina de Diógenes Gasparini
:

Algumas pessoas são contratadas por tempo determinado para que a Administração Pública possa atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, consoante facultado no inciso IX do art. 37 da Constituição da República e regulado em lei específica. (...) Compõem, então, uma categoria própria: a dos agentes temporários. Podem ser definidos como os agentes públicos que se ligam à Administração Pública, por tempo determinado, para o atendimento de necessidades de excepcional interesse público, consoante definidas em lei. Podem existir tanto na Administração Pública direta como na indireta. Não ocupam cargo nem emprego público. Desempenham função, isto é, uma atribuição ou rol de atribuições. Como retribuição pelo serviço prestado, os agentes temporários recebem salário (...). O vínculo que celebram com a Administração Pública é o celetista, o único que se afeiçoa com o caráter temporário da contratação. 

Assim sendo, a contratação de servidores em caráter emergencial só se justifica nas hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público. 

O caso em análise trata da admissão de servidores temporários para ocuparem cargos tais como Pedreiro, Eletricista, Pintor, Operador de Máquina Rodoviária (Lei Municipal n.º 3.894/2016); Vigia (Lei Municipal n.º 3.895/2016); Servente, Médico Clínico Geral, Auxiliar de Saúde Bucal, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Psiquiatra, Odontólogo, Farmacêutico, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta, Veterinário, Motorista, Assistente Social, Agentes Comunitários de Saúde, Enfermeiro, Técnico em Enfermagem, Recepcionista, Cuidador, Psicólogo, Assistente Social (Lei Municipal n.º 3.896/2016); Servente, Psicólogo, Assistente Social (Lei Municipal n.º 3.897/2016), e Servente, Auxiliar de Pré-escola, Instrutor de Informática, Motorista, Supervisor Educacional, Professor Educação Infantil, Professor Anos Iniciais, Professor AEE, Professor Português, Professor de Educação Física, Professor de História, Professor de Artes, Professor de Geografia, Professor de Matemática e Nutricionista (Lei Municipal n.º 3.898/2016), em face da permissão legal de suas contratações temporárias, nos respectivos diplomas normativos.

Todavia, vale ressaltar que o primado do acesso universal aos cargos públicos pela via do concurso público é a regra geral para a admissão de pessoal na Administração Pública, sendo consectário lógico dos princípios constitucionais da impessoalidade e da igualdade, na medida em que garantem a todos os cidadãos a oportunidade de acesso a cargos públicos.

Além disso, o concurso também garante à Administração Pública a contratação de servidores mais qualificados, em face da necessária adoção de critérios objetivos que visam à contratação por mérito do candidato.

Presente, portanto, o interesse público nas contratações por meio de concurso público.

Nessa toada, consoante observado, as normas atacadas mostram-se eivadas de vício de inconstitucionalidade de natureza material, uma vez que a situação concreta não admite a emissão da autorização legislativa para as contratações temporárias, já que ultrapassados os limites fixados pela Constituição Estadual, que tornou aquilo que deveria ser uma exceção uma regra.

Como já apontado, a possibilidade de contratações temporárias está limitada pelo próprio texto constitucional, que prevê o requisito da temporariedade e excepcionalidade da situação para autorizá-las, não sendo, contudo, o que se verifica na espécie.

Assim, deve ser declarada a inconstitucionalidade das normas ora questionadas, 
Todavia, tratando-se de serviços de fundamental interesse social – saúde pública, educação pública, construção civil – poderá essa Corte de Justiça modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, para permitir, por exemplo, que os contratos vigentes tenham validade até 31 de dezembro de 2016, ou outro momento a ser fixado, vedando-se, tão somente, a possibilidade de renovações dessa mesma natureza.

Importante mencionar que a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade é admitida quando presentes os requisitos da segurança jurídica ou do excepcional interesse social, nos termos do artigo 27 da Lei Federal n.º 9.868/99.

A aplicação do referido dispositivo encontra guarida em entendimento assente no Supremo Tribunal Federal, segundo se extrai das ementas abaixo transcritas:
"A norma contida no art. 27 da Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 1999, tem caráter fundamentalmente interpretativo, desde que se entenda que os conceitos jurídicos indeterminados utilizados - segurança jurídica e excepcional interesse social - se revestem de base constitucional. No que diz respeito à segurança jurídica, parece não haver dúvida de que encontra expressão no próprio princípio do Estado de Direito consoante, amplamente aceito pela doutrina pátria e alienígena. Excepcional interesse social pode encontrar fundamento em diversas normas constitucionais. O que importa assinalar é que, consoante a interpretação aqui preconizada, o princípio da nulidade somente há de ser afastado se se puder demonstrar, com base numa ponderação concreta, que a declaração de inconstitucionalidade ortodoxa envolveria o sacrifício da segurança jurídica ou de outro valor constitucional materializável sob a forma de interesse social.” (AI 474.708-AGR, REL. MIN. GILMAR MENDES, DECISÃO MONOCRÁTICA, JULGAMENTO EM 17-3-08, DJE DE 18-4-08)

"A atribuição de efeitos prospectivos à declaração de inconstitucionalidade, dado o seu caráter excepcional, somente tem cabimento quando o tribunal manifesta-se expressamente sobre o tema, observando-se a exigência de quorum qualificado previsto em lei." (AI 457.766-AGR, REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI, JULGAMENTO EM 3-4-07, DJ DE 11-5-07).

Nesse diapasão, não há que se olvidar que, em sendo constatada a ilegitimidade constitucional, ao contrário do asseverado pelo Município de Taquari, nas respectivas informações prestadas (fls. 158-173), incumbe ao Ministério Público, em seu papel de defesa da ordem jurídica
, buscar a declaração de inconstitucionalidade da norma editada em descompasso com o Texto Magno.
É por todos consabido que o Procurador-Geral de Justiça detém a atribuição de exame de constitucionalidade de normas municipais e o consequente ajuizamento, se for o caso, da correspondente ação direta. 

As providências no sentido de exame das regras potencialmente inconstitucionais são adotadas na medida em que sua existência é levada ao conhecimento do Ministério Público Estadual.

Nessa esteira, uma vez editada norma municipal em descompasso com a ordem constitucional, não resta alternativa ao Procurador-Geral de Justiça, senão a iniciativa de controle concentrado da constitucionalidade das leis, nos termos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual.

Em casos similares, outro não foi o entendimento do egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO DE CARÁTER EMERGENCIAL PARA FUNÇÕES DE NATUREZA PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. LEIS MUNICIPAIS Nº 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. 2. São inconstitucionais as legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade sob a titularidade do caráter emergencial, com a finalidade de exercer atividades de caráter de natureza permanente. Violação aos artigos 19, inc. IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 3. Diante da necessidade de organização da administração, fica diferida a modulação de efeitos, num prazo de 180 dias para o atendimento do julgado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062958863, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 01/12/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DA CANOA. CONTRATAÇÃO DE CARÁTER EMERGENCIAL PARA FUNÇÕES DE NATUREZA PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. LEIS MUNICIPAIS Nº 3.029/2014, Nº 3.031/2014, Nº 3.035/2014, Nº 3.037/2014 (ESTA APENAS QUANTO À CONTRATAÇÃO DE 01 COZINHEIRO E A CRIAÇÃO DOS TRÊS CARGOS DE COZINHEIRO E DE 02 CARGOS DE PADEIRO), Nº 3.040/2014, Nº 3.044/2014, Nº 3.045/2014, Nº 3.047/2014 E Nº 3.051/2014. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. 2. São inconstitucionais as legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade sob a titularidade do caráter emergencial, mas que possuem a finalidade de exercer atividades de caráter de natureza permanente. Violação aos artigos 19, inc. IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 3. Diante da necessidade de organização da administração, fica diferida a modulação de efeitos, num prazo de 180 dias para o atendimento do julgado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062786678, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 01/12/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. A Associação Comunitária Beneficente dos Moradores do Bairro Berto Círio possui legitimidade ativa, haja vista que representa parte da comunidade do município na defesa dos interesses de seus associados e demais moradores do bairro, na defesa dos preceitos constitucionais. Prefacial rejeitada. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. FUNÇÃO QUE NÃO REPRESENTA URGÊNCIA E EXCEPCIONALIDADE. Lei n.º 1.231/2015, do Município de Nova Santa Rita que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar servidores por prazo determinado. Ausência de interesse público excepcional. Atividades permanentes, contínuas e de caráter definitivo cujas características se opõem ao proposto como emergencial. Afronta aos artigos 8º, caput , e 19, caput , inciso IV e 20, caput todos, da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput , inciso IX, da Constituição Federal. Diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que a Administração Pública adote as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos, a contar da publicação do presente Acórdão. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064266224, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 23/11/2015)

É certo que a faculdade de que dispõe a Administração Pública de contratar pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público deve observar, além do princípio da legalidade, a regra constitucional que determina a realização de concurso público de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargos públicos, reservando-se a possibilidade de contratação em caráter temporário somente a determinadas hipóteses constitucionais, tudo para garantir o amplo acesso da comunidade aos cargos públicos, corolário que é do princípio da impessoalidade.

Na verdade, como já referido, a leitura dos diplomas normativos objurgados e das respectivas mensagens de encaminhamento dos projetos de lei (fls. 14-44) permite concluir que as categorias funcionais envolvidas (médicos, psicólogos, professores, etc.) e as justificativas do Chefe do Poder Executivo (possibilidade de a mão de obra ser dispensável no futuro e evitar gastos públicos com servidores concursados) afastam a temporariedade exigida, inexistindo o preenchimento dos pressupostos atinentes à determinabilidade temporal para a contratação e para as funções exercidas, bem como aquele relativo à excepcionalidade do interesse público a recair sobre ditos cargos.

Com efeito, tal via de contratação excepciona a regra geral do concurso público, e como tal, deve ser restritivamente admitida, sob pena de transformar a exceção em regra.
Releva recordar que a Constituição Federal, ao abarcar os princípios da acessibilidade e do concurso público, pretendeu, primeiramente, oportunizar a todos iguais chances de disputar os cargos e empregos na Administração; depois, obstar o ingresso sem o processo seletivo ou o aproveitamento em cargo de natureza diversa; e, como giza José Afonso da Silva
, realizar o princípio do mérito que se apura mediante “investidura” por “concurso público” de provas ou de provas e títulos (art. 37, II).

O Supremo Tribunal Federal, em caso similar, já se posicionou, frontalmente, contra a criação de cargos de natureza temporária fora das hipóteses constitucionalmente previstas.

Nesse sentido:
1) A contratação temporária prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição da República não pode servir à burla da regra constitucional que obriga a realização de concurso público para o provimento de cargo efetivo e de emprego público. 2) O concurso público, posto revelar critério democrático para a escolha dos melhores a desempenharem atribuições para o Estado, na visão anglo-saxônica do merit system, já integrava a Constituição Imperial de 1824 e deve ser persistentemente prestigiado. 3) Deveras, há circunstâncias que compelem a Administração Pública a adotar medidas de caráter emergencial para atender a necessidades urgentes e temporárias e que desobrigam, por permissivo constitucional, o administrador público de realizar um concurso público para a contratação temporária. 4) A contratação temporária, consoante entendimento desta Corte, unicamente poderá ter lugar quando: 1) existir previsão legal dos casos; 2) a contratação for feita por tempo determinado; 3) tiver como função atender a necessidade temporária, e 4) quando a necessidade temporária for de excepcional interesse público. 5) In casu, o Plenário desta Corte entreviu a inconstitucionalidade de toda a Lei nº 4.599 do Estado do Rio de Janeiro que disciplina a contratação temporária, dado o seu caráter genérico diante da ausência de uma delimitação precisa das hipóteses de necessidade de contratação temporária. Restou ressalvada a posição vencida do relator, no sentido de que apenas o art. 3º da norma objurgada conteria preceito inconstitucional, posto dúbio e dotado de trecho capaz de originar uma compreensão imprecisa, inválida e demasiado genérica, no sentido de que a própria norma por si só estaria criando os cargos necessários à realização da atividade, o que é juridicamente inviável, uma vez que referida providência dependeria de lei específica a ser aprovada diante de uma superveniente necessidade, nos termos do que previsto no art. 61, §1º, II, alínea “a”, da Constituição da República. 6) É inconstitucional a lei que, de forma vaga, admite a contratação temporária para as atividades de educação pública, saúde pública, sistema penitenciário e assistência à infância e à adolescência, sem que haja demonstração da necessidade temporária subjacente. 7) A realização de contratação temporária pela Administração Pública nem sempre é ofensiva à salutar exigência constitucional do concurso público, máxime porque ela poderá ocorrer em hipóteses em que não há qualquer vacância de cargo efetivo e com o escopo, verbi gratia, de atendimento de necessidades temporárias até que o ocupante do cargo efetivo a ele retorne. Contudo, a contratação destinada a suprir uma necessidade temporária que exsurge da vacância do cargo efetivo há de durar apenas o tempo necessário para a realização do próximo concurso público, ressoando como razoável o prazo de 12 meses. 8) A hermenêutica consequencialista indicia que a eventual declaração de inconstitucionalidade da lei fluminense com efeitos ex tunc faria exsurgir um vácuo jurídico no ordenamento estadual, inviabilizando, ainda que temporariamente, a manutenção de qualquer tipo de contratação temporária, o que carrearia um periculum in mora inverso daquele que leis como essa, preventivas, destinadas às tragédias abruptas da natureza e às epidemias procuram minimizar, violando o princípio da proporcionalidade – razoabilidade. 9) Ex positis, e ressalvada a posição do relator, julgou-se procedente a ação declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Estadual do Rio de Janeiro nº 4.599, de 27 de setembro de 2005. 10) Reconhecida a necessidade de modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade para preservar os contratos celebrados até a data desta sessão (28/05/2014), improrrogáveis após 12 (doze) meses a partir do termo a quo acima.(ADI 3649, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 28/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014) 

Como corolário da argumentação ora expendida, impõe-se o acolhimento da pretensão veiculada na vestibular, julgando-se procedente o pedido nela deduzido. 
4. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja julgado integralmente procedente o pedido, retirando-se do ordenamento jurídico a Lei Municipal n.º 3.894, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.895, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.896, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, da Lei Municipal n.º 3.897, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, e da Lei Municipal n.º 3.898, de 23 de fevereiro de 2016, que autoriza a contratação em caráter excepcional na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88, recursos humanos, todas do Município de Taquari, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, assim como ao artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 09 de junho de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL/KMS
�Novo Código de Processo Civil:


Art. 319. A petição inicial indicará:


I - o juízo a que é dirigida;


II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação.


§ 1o Caso não disponha das informações previstas no inciso II, poderá o autor, na petição inicial, requerer ao juiz diligências necessárias a sua obtenção.


§ 2o A petição inicial não será indeferida se, a despeito da falta de informações a que se refere o inciso II, for possível a citação do réu.


§ 3o A petição inicial não será indeferida pelo não atendimento ao disposto no inciso II deste artigo se a obtenção de tais informações tornar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça.


�Lei Federal n.º 9.868/99:


Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.





�Novo Código de Processo Civil: 


Art. 320. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.


Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art319" �arts. 319 e 320� ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou completado.


Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.


� GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 12. Ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 159.


� Conforme preceitua o artigo 127 da Constituição Federal, “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais individuais indisponíveis”.


� SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 21 ed. São Paulo : Malheiros, 2002, p. 659.
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